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			NOTA PRÉVIA DO AUTOR

			Chega um tempo em seu trabalho – um momento da vida, talvez? – em que convém começar a enlaçar os diferentes fios entre eles; ou, digamos, fazer um balanço de seu campo de trabalho. Como o jardineiro dá uma volta em seu jardim, aí verificando o que cresceu e o que não cresceu, em que estado estão suas plantas, qual terra será necessário retrabalhar, os lugares nos quais convém arrancar e replantar e, finalmente, com  qual visão de conjunto tudo isso se afigura.

			Para um campo filosófico, tratar-se-á de fazer um levantamento do estado (de graça) de seus conceitos e verificar para o que poderão servir.

			Conceitos fecundaram aqui, no encontro do pensamento chinês com o pensamento europeu. Ou, direi de preferência: da língua-pensamento chinesa com a língua-pensamento europeia, já que, se o pensamento não é determinado pela língua, nem por isso explora menos seus recursos. Os conceitos que aqui adianto são, ao mesmo tempo, concebidos por esse encontro e servem para tanto, ou seja, para torná-lo possível. De fato, eis, aí, exatamente a dificuldade: um encontro entre essas línguas e esses pensamentos deverá produzir instrumentos tais que, sem eles, esse encontro ele próprio não acontecerá – o resultado constitui, portanto, também a condição. Pois como pensar entre pensamentos, ou seja, sem ficar bloqueado por um ou por outro, mas se liberando de um por meio do outro para permitir-lhes se inter-pretar1? Procederei, consequentemente, aqui, passando cada vez por um e por outro, a partir de um lado, mas também do outro lado, lateralmente, em decorrência, mas sem me instalar em nenhum dos dois, qua hinc qua hac, diz o latim; ou, como diz mais familiarmente o francês, “cahin-caha”. Sim, daqui para lá, ziguezagueando, cahin-caha, esse caminhar não é glorioso, mas somente lógico, se se quer evitar a ilusão ordinária, a de arrogar-se um domínio impossível (o de uma tradução imediata entre essas línguas e esses pensamentos); se se quer acomodar pouco a pouco as condições necessárias de uma e de outra parte, para começar a ouvir o outro. Do contrário, como não se projetaria de imediato, sobre esses alhures da língua e do pensamento, as categorias e as ideias preconcebidas de sua própria língua e de seu próprio pensamento, uma vez que permanecidos impensados e poder-se-ia efetivamente encontrá-los? 

			Vale dizer que não creio que se possa, do Ocidente, começar por “apresentar” o pensamento chinês direta ou frontalmente: que se possa resumi-lo ou dele traçar um quadro, alguma síntese cômoda, ou, até mesmo de pronto, dele fazer a história. Pois se fica, então, fatalmente dependente das escolhas implícitas de sua língua e de seu pensamento, sem disso duvidar, e só se encontrará sempre na chegada um fac-símile, mais ou menos desviado do que se havia pensado. Um desarranjo não aconteceu, não se deixou. Não se abandonou a “Europa aos antigos parapeitos”. A única estratégia que vejo, pois, para sair dessa aporia é organizar, passo a passo, o face a face, lateralmente, eu o disse, por passos de lado sucessivos, por desníveis e desarranjos que se encadeiam, em des – e – recategorizando, ponto após ponto, de um conceito ao seguinte, esses formando progressivamente léxico, dito de oura forma, durante o caminho.

			Do mesmo modo, tratar-se-á aqui, ao invés de conceitos confiantes em sua generalidade, de distanciamentos conceituais fissurando uma generalidade rapidamente consentida e, por meio disso, abrindo um entre, entre essas línguas e esses pensamentos. No seguimento, não se tratará de “comparar”, buscando identificar semelhanças e diferenças para caracterizar um e o outro pensamento – identificações vãs tanto quanto impossíveis; mas organizando um face a face entre essas línguas e esses pensamentos, permitindo um encarar recíproco entre eles, do qual resulta uma reflexão de um pelo outro, e isso simultaneamente dos dois lados. De pronto, como o próprio do distanciamento é não de acomodar essa função do Mesmo e do Outro, como o faz a diferença, mas de desacomodar, possibilitando sondar até onde ele pode ir, um tal distanciamento, pela distância aberta, recoloca o pensamento em tensão, relançando-o, portanto, a seu trabalho. Igualmente, esses conceitos não são retrospectivos, fazendo um levantamento de duas tradições passadas, mas prospectivas: formando uma dissidência no cerne da filosofia e, no seguimento, reconfigurando pouco a pouco o campo do pensável, levando a pensar, tirando partido dos recursos disponíveis dos dois lados, em se liberando de um tanto quanto do outro, com novas custas. Custo (trabalho), mas também gosto, paixão, indo, “alegria” (do “Alegre saber”: ao encontro do quanto se considera frequentemente por demais enfadonha a erudição sinológica): o pensamento aí reencontra iniciativa, pode novamente ousar.

			Pois conceito significa instrumento. Ora, cada conceito forjado aqui, estando ao olhar de um outro (versus o outro) que disso parece primeiramente o equivalente ou que lhe toma o lugar, mas se revela por distanciamento, poder dele ser o contraditório ou o antônimo, tais conceitos “desdobram” o pensamento, ou seja, dele fazem “pregas” marcadas ou endurecidas. Não possuem, por isso, mais uso específico ou terreno afetado de antemão. Mas, por um viés ou por outro, em compensação, a ser explorado: entre o que revela a proeminência do sujeito, no cerne do pensamento europeu e, do lado chinês, o que só sabemos denominar, na Europa, de modo pobre, por demais restritivo, “situação”, por demais restritivo porque não se desprendendo justamente da perspectiva do sujeito – essa perspectiva deverá ser construída. Do mesmo modo, esses conceitos no entre-dois são errantes, em todo uso, atravessando alegremente os campos tradicionais da história, da política ou da estética, vão da filosofia primeira ao pensamento da gestão. São tanto teóricos quanto práticos, ou, de preferência, começam desfazendo esta oposição da “teoria” e da “prática”. São, sobretudo, estratégicos. Tirando partido dos recursos de uma ou de outra língua, de um ou de outro pensamento, servem para conceber uma estratégia do viver e do pensar.

			Pois, qual perspectiva libera-se na medida em que esse caminhar se processa, qual história aí se faz descobrir? Perfila-se pouco a pouco, seguindo o fio com que teço aqui malha por malha entre as línguas-pensamentos da China e da Europa, uma saída da “questão do Ser” que se revela, ao mesmo tempo, uma entrada no pensamento do viver. Pois não se pode “sair” (desconstruir) sem enveredar para o além (descobrir). Ora, se viver não se compreende em termos de “ser” e, portanto, de conhecimento, aqueles nos quais pensou o pensamento europeu, ou, ao menos, majoritariamente a filosofia, como abordá-lo? Dito de outro modo, se “viver” não se deixa figurar como objeto do pensamento, sendo aquilo no qual nos encontramos engajados, sobre o qual, pois, se está sem distância, como, desde então, a ele ter acesso? Já que também é verdade que não saberíamos aspirar a nada mais de diferente a não ser viver.

			Tradução:

			Maria Luiza Berwanger da Silva

			

			
				
					1  No original em francês, o filósofo François Jullien evidencia o desdobramento de significados por meio de hífens, que serão mantidos na presente tradução. Conforme o pensamento teórico do autor sobre a tradução, tal prática não consiste em acomodar o estranhamento do texto estrangeiro ao texto traduzido, mas, antes, esse traço deve ser mantido no exercício de passagem justamente para configurar aquilo que François Jullien intitula de “écart”, enquanto eficácia que demarca a constante transformação e mobilidade dos significados (Veja-se, nesse sentido, a obra de François Jullien: Entrer dans une pensée ou Des possibles de l’esprit. Paris: Gallimard, 2012. p. 151-163).

				

			

		

	
		
			NOTA PRÉVIA DO TRADUTOR

			Quando traduzir significa incorporar vivências, sujeitos, alteridades e distintas geografias, a presente tradução de François Jullien efetuou-se a muitas mãos, todas com formação em Literatura Comparada. Mãos e vozes por mim escolhidas com base na percepção antecipada da real eficácia dos diferentes verbetes constitutivos da obra Do Ser ao Viver: Léxico euro-chinês do pensamento para a relocalização de modos e formas teórico-críticas do pensamento filosófico para modos e formas do próprio pensamento teórico-crítico do pensamento comparatista. Cumpre-me ainda evidenciar o lugar de divisor de águas que a presente tradução ocupa em uma visão de conjunto das produções do filósofo François Jullien, podendo traçar um triângulo com As Transformações Silenciosas (Eduel, 2018) e publicações posteriores a Do Ser ao Viver, tais como: Vivre en existant (Une nouvelle éthique – Paris: Gallimard, 2016), Une reconde vie (Paris: Grasset, 2017), L’Inoui (Paris: Grasset, 2019) e De la vraie vie (Paris: Édition de l’Observatoire), a título de amostragem. Cada uma dessas obras, a seu modo, já se encontra residualmente na tradução citada; como se tal tradução constituísse certa matriz singular da qual emergem “inusitados”, (para fazer uso do título de uma das obras de François Jullien...), desdobramentos. Desdobrar, multiplicando e, assim, acompanhar a transformação da igualmente inesperada Pandemia de 2020/2021, correspondeu a revitalizar a certeza exitosa do intervalo que se abre entre “do ser” ao “viver”. Completá-lo pelas vozes dos tradutores aqui reunidos, eis o produto que temos o infinito prazer de entregar à comunidade de leitores próximos e distantes.

			Maria Luiza Berwanger da Silva
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			PROPENSÃO
 (versus CAUSALIDADE)

			1. Tivemos, para pensar as coisas, que separar o Ser e o devir – “nós”: são somente os Gregos? E quando eu digo: as “coisas”, trata-se de vidas tanto quanto de coisas, indiferentemente das naturezas e das condutas – o termo se configuraria de forma geral por sua indeterminação. O primeiro procedimento, e que parece comandado pela abordagem do espírito, nós estabelecemos entre o estático e o dinâmico, o estado estável e o estado móvel, que se revelam realmente contraditórios pela sua mudança. Não que estabeleçamos necessariamente as coisas por fatalidade da linguagem (na França, a questão “bergsonienne”), mas consideramos de um lado a situação, e de outro sua evolução. Disso decorre que não possamos ver as coisas em suas configurações ao mesmo tempo que em suas transformações; que nunca possamos ascender suficientemente a isso – mas simplesmente que não é um “isso”, pois em nenhum lugar isolado – onde (por onde) sabemos, entretanto, que se faz ou que se pretende real, mas que simplesmente não é o “real” (res: a “coisa” substancial), em outras palavras, que se efetua. Isso quer dizer que deixamos em um buraco negro não tanto a passagem de um para o outro quanto a inseparabilidade entre os dois: que as coisas se constituem do que elas evoluem. O que se lê também ao inverso: elas evoluem do que se constituem. Para recuperar termos mais antigos, o evento está na estrutura. 

			Propensão me parecerá o termo mais apropriado para enfrentar esta lacuna: para designar essa inseparabilidade e para apreendê-la. Será o que mais se aproxima desse impensável para dizer como as coisas são encadeadas do que elas “são” e “são” do que as encadeia; como a disposição implica a inclinação e como, ao mesmo tempo, a inclinação constitui ela própria a disposição – como a evolução não está somente contida na configuração, mas faz um só com ela e a confunde. Por isso encontrei apoio em um termo do pensamento chinês da Antiguidade, shi 势, pouco conceitualizado, mas usado nos mais diversos campos, da estratégia à teoria do poder, assim como da estética ao pensamento da história e também da filosofia primeira; o que me surpreendeu, ao longo dos textos, que se traduza pela mesma ocorrência, tanto por um como por outro: por “situação” ou por “evolução”; por “condição” tanto quanto por “curso dos acontecimentos”.

			Pois, em que ponto, jamais completamente esclarecido pela inteligência, os dois se encontram até se descobrirem comunicantes e mesmo, diremos, equivalentes? “Tendência”, diremos, seria demasiado ao lado da única evolução, para dizê-lo, não sendo suficiente para entender o situacional; por demais embaraçoso no psicológico e no genético. No entanto, por “propensão” (o termo é muito insólito, mas Leibniz o conheceu, porque é justo isso que queria pensar), entendamos que as coisas não “são”, mas que elas “pendem”; que elas se fendem conforme se inclinam, e é isso que faz seu “avanço”: que elas não deixam de oscilar por seu peso (pendere), de um modo ou de outro (o situacional), e de pro-duzir seu futuro por esse impulso e esse encadeamento; que elas são levadas para frente para reconfigurar-se pelo simples fato de que são sempre, não um “estando”, mas uma mudança. Sempre: o mundo não faz mais do que tudo “inclinar-se” sempre para a “frente” de certa forma – pro-pendere – produzindo sua renovação.

			Ao usar esse vocabulário, acreditamos recair em alguma teoria materialista e determinista, como desenvolvemos de forma recorrente, na Europa, depois na Antiguidade, mas esse precisamente não é o caso – e é isso que pode trazer-nos de novo, começando a afastar-nos de nossos esperados, o pensamento da propensão. O interesse desse conceito, ou melhor, do que deveria ser um conceito, é que ele nos faz sair do regime da causalidade, e, portanto, da “explicação”, o que reinou soberano sobre o saber europeu, para introduzir-nos em uma constante implicação. Os Gregos pensaram a partir da “causa” e do “princípio”, da causa como primeira e princípio (arché ἀρχή – aitia αἰτία, os dois termos liminares do vocabulário de Aristóteles). Entramos na “coisa”, em outras palavras, pela “causa”, causa aquela tomando dessa a sua verdade, e “prestemos conta” (o famoso logon didonai dos Gregos), na medida em que seja por um fora dele próprio – que revela o suficiente, ao menos de forma simbólica, o ex- do ex-plicar. “Conhecer”, é “conhecer as causas das coisas”, rerum cognoscere causas (compreender as causas, latim), diz sentenciosamente o latim em uma fórmula que dissiparia o mistério do mundo arranjando-o sob esse regime explicativo. Deus, ele próprio – Platão já vê nisso uma evidência – coloca como “primeira causa”, aquém da qual não saberíamos retroceder e a partir da qual tudo se encaixa e se “explica” (ou como no Phédon, a “Ideia” é “causa”).

			2. Há, então, na causalidade, um efeito de inteligência ou de clareza, reconduzido sobre tudo, com os quais os Gregos configuraram todo real (para que seja reconhecido “real”: conforme a bipartição “causando”/“causado”). Tal é a ligação causal, como um arquétipo, tanto é verdade que o papel do entendimento seria exatamente estabelecer as relações de “ligar”, de tal modo que um fica externo ao outro ao mesmo tempo que pode produzi-lo (exemplo: o fogo é a causa de a água estar fervendo). Ora, ela dominou tão bem o pensamento europeu que não saímos desse quadro e desse grande regime explicativo, poderosa alavanca notadamente do saber físico, e que ficou insuspeitada até a nossa modernidade – exceto Hume e Nietzsche, grandes por essa exceção. De tal forma que o que faz nossa modernidade está bem, por um lado, tentar desprender-se desse jogo e desse encadeamento – pois se esses não tinham outra justificativa a não ser a de nosso único “hábito”? Para tentar emancipar o espírito dessa grande instância da causalidade, e isso já na física, mas de modo que, sobretudo, aí se arruíne a meta-física, essa acreditando muito serenamente, sobre este artifício, fazer repousar seu edifício.

			Certos pensadores chineses do final da Antiguidade pensaram também justamente sobre a causalidade e até mesmo a incluíram no topo Canon (o que chamamos de “moïstes tardios”), mas constatamos, ao mesmo tempo, qual singularidade é a deles no seio da tradição chinesa. Eles que parecem tão próximos aos Gregos pelo interesse na ciência, na física e na óptica, como também na exigência da definição e no rigor da refutação, nunca trataram do tao a “via”: até onde se afastariam eles da lógica dos processos que, sob esse tema da “via”, dominou o pensamento chinês? Entre vê-se neles, em todo caso, uma possibilidade de pensamento que a tradição chinesa como um todo não desenvolveu (sem dúvida, pertenciam eles próprios ao meio dos artesãos ou dos “técnicos”, e não ao de conselheiros de justiça e de acadêmicos) – do mesmo modo seus textos foram-nos transmitidos apenas aos pedaços, não antes de só serem encontrados na China no alvorecer do século XX, e redescobertos, então, que o são ao encontro do pensamento europeu. Haverá, por conseguinte, que ser compreendido porque essa possível visão da causalidade não foi levada a se desenvolver no contexto chinês do pensamento; ou porque um outro prevaleceu, que não buscou explicar o mundo, a responder ao seu grande porquê, mas se empenhou em detectar finamente as mínimas propensões para delas adotarem as mudanças e poder, assim, entrar em sintonia com seu “funcionamento”: desviando-se desse fato tanto quanto do que chamamos física e metafísica; não tendo necessidade nem de colocar Deus, como “causa” do mundo, tampouco de pensar a Liberdade, como “causa” da vontade do sujeito.

			Pois pensar em termos de propensão, e não mais em termos de causalidade, não significa somente abandonar um regime de explicação por um regime de implicação, ou então passar de uma razão externa a uma razão interna, entendendo-se essa como imanência; mas faz balançar, mais amplamente, clareza pela “divisão” (dos elementos) e dissociação (dos opostos), a do Ser e de sua construção, na lógica ao mesmo tempo contínua e correlata e, como tal, indefinidamente intrincada dos processos. Pois se faz necessário compreender que o processual deve ser separado radicalmente do que concebemos tradicionalmente sob a figura do “devir”, sendo este entendido sempre à sombra do Ser e como sua derivação ou perdição. Seja, com efeito, o devir era a decadência, possuído pela sua corrupção, o Ser desvanecendo no repouso da identidade no movimento temporal; seja, ao contrário, ele era concebido como “potência”, dunamis, inclinado em direção a um fim e aspirando à sua realização (a energeia de Aristóteles). Mas a propensão sinaliza em direção a um desdobramento que não é causado por nenhuma perda nem marcado por uma vocação: que é levado à frente, não para frente (o “em direção à”, zu, da realização e da destinação), tanto é verdade que é somente a maneira como a situação é propensa a “inclinar-se” que o orienta e induz seu prolongamento, produzindo sua renovação.

			Decorre disso que o modo de inteligência convocado para apreender a propensão, ou seja, não de “ligação” (“sintética”: a do entendimento kantiano), mas, digamos, a de discernimento (sentido frequente de zhi 知): detectando em cada fio ou fibra da situação uma “lasca” de transformação (sentido frequente de ji 幾 no Clássico chinês da mudança). Ou seja, perscrutando, assim, fases e etapas, ao invés de analisar estados, do modo que a mudança a ver já seja percebida na obra presente enquanto lineamentos (noção de xiang  象). Inteligência “contextual”, nós a nomeamos, capaz de formar ramos, ao mesmo tempo que globalizante, uma vez que é necessário detectar como, a cada momento, a configuração é levada a oscilar de certa maneira, e isso em função de relações e de variações formando conjunto, pelo efeito de acoplamento, o que nomeamos “situação” – situação sendo o termo para pensar novas custas. Pois não nos contentaremos mais, de agora em diante, em seguir a causa singular de um efeito, uma vez que tudo nada mais é do que um jogo de fatores em correlação, trabalhado por suas polaridades, de onde decorre, de onde – se secreta – uma mudança que, de uma ínfima possibilidade, há pouco emergente, vai se tornando cada vez mais provável, a ponto de se atualizar efetivamente.

			3. Ora, entrar em uma lógica da propensão faz mudar de repente a grande encenação europeia, sublime, por enquanto, por sua escolha e por Liberdade. A questão grega, quanto à ética, é aquela da causa de meu ato; e, para não me deixar preso em uma explicação determinista, eu terei de fazer exatamente um buraco na sua racionalidade supondo alguma “declinação”, mas que seja fortuita (clinamen), de tal forma que, por sua própria causa, ela “impeça a sucessão indefinida das causas”, como o dirá Lucrécio, e dê lugar à possibilidade da vontade. Pois, desde que eu corte e isole no decurso de minha conduta, como fizeram os Gregos, um segmento particular ao qual eu atribuí início e fim, e que eu chamo de uma “ação” (praxis), este só conhecendo, até então, o seguimento em um plural da adição (“uma” ação – “as” ações) eu não posso deixar de me interrogar sobre a origem e a razão de uma tal unidade de “ação” se constituindo em entidade; não posso não me perguntar se eu realizei esse ato, isolado como o é, conforme uma causalidade interna ou então externa, que depende de mim ou que não depende, “de plena vontade” ou “contra minha vontade”, ekôn/akôn ἐκών/ἄκων, primeira divisão da moral a partir da responsabilidade. Tal justamente já é, com efeito, a questão que aborda a tragédia grega, antes da filosofia: Ajax (em Sófocles) atirando-se sobre sua espada o fez por ele próprio ou estava possuído por uma loucura vinda do além, até divina? 

			Se o Ocidente se apegou tanto à Liberdade e dela fez seu ideal, é que justamente se inquietou com a capacidade própria a cada um de ser sua própria causa, independentemente de toda determinação exterior, ou seja, de encontrar sua causa em “si”, de ser causa sui, diz Spinoza (a primeira palavra da Ética). Ora, desde então, pensaremos em termos, não mais de Ser (ou de ação) isolável, atomizável, mas de curso contínuo (disso que assim denomino de minha conduta: “curso do mundo”, “curso da conduta”, dizem paralelamente os Chineses, tiang-xing, ren-xing 天行, 人行) a questão só pode mais acontecer: por qual inclinação ininterrupta, na que faz minha relação incessante de interincitação com o mundo (xiang-gan 相 感), estou acabando por mudar o valor do meu comportamento – de elevá-lo ou degradá-lo? Uma tal propensão, para tanto, não é determinista (o avesso de nossa liberdade que, como tal, não desloca nada); mas a parte de escolha e de iniciativa encontra-se diluída no curso desse processo a ponto de ser imperceptivelmente seletiva: essa “escolha” é apenas a manifestação do lugar onde isso se “inclina”, em definitivo, e muda – a ordem do resultado. E a questão torna-se, então: como promover e qualificar essa mudança de comportamento da qual a moralidade de minha conduta, a seguir, por propensão, vai decorrer? Ou seja, como desdobrar a menor “lasca” de moralidade descoberta em mim mesmo (como minha reação à “insuportável” experimentada de repente face à infelicidade que acontece aos outros, no Mencius) e “cultivar” essa tendência para o bem, como “a água tende para o baixo”, favorecendo seu condicionamento? Pois quando finalmente a conduta toda inteira não é mais do que a expressão dessa propensão moral, a virtude tornando-se aí espontânea, sem mais requerer contração e esforço (Zhong yong, § 20), atinge-se a “sabedoria”.

			Ora, o mesmo acontece com relação à compreensão da História. Em vez de atomizá-la em acontecimentos, dos quais se buscará, apontando sucessivamente a causa, qual é o encadeamento, nós a seguiremos no seu tempo longo, sua “longa duração”, dizia Braudel, de acordo com suas linhas de força e de sua “propensão de conjunto” (da shi 大势, a nomeia Wang Fuzhi). O que insinuava também Montesquieu, já pouco à vontade com o ponto de vista por demais constrito e, pois, por demais fragmentado da causalidade, quando ele trata de “causa geral”, que ele corrige em seguida por “aparência principal”, para esclarecer a famosa “grandeza e decadência dos Romanos”. Pois que a história é feita, não de uma profusão indefinida de causas, impossíveis a inventariar, nas quais nos deteremos para rever arbitrariamente, mas de propensões que são sempre globais, que se as considere em maior ou menor vasta escala, e que vão crescendo e depois se invertendo; ou antes que, enquanto vão crescendo e instalando-se, já começam discretamente a se inverter. A tal ponto que só podemos determinar de modo artificial quando “isso” começou; e os eventos salientes são eles próprios mudanças, das quais as situações relatadas não são mais que transições.

			Ora, atualmente onde o termo “crise” está em todas as bocas e diria a verdade do nosso tempo, seriamos salutarmente tomados por uma tal dúvida, com efeito: quando a “crise”, na Europa, começou ela então? Deve-se invocar, analiticamente, suas “causas”? Mas, já que começou um dia, dizemo-nos, é que terminará também em outro; todo começo marcado chama um fim também determinado, como todo segmento tem duas extremidades... Ora, cansam-nos desse teatro do subir e do baixar de cortina, desse conjunto de imagens fácil, benevolentemente salvador, da entrada e da saída do “túnel”. Pois como não discernir essa propensão conjunta segundo a qual o potencial econômico e político do mundo se desloca por mudança contínua, como uma lama de fundo conduzida em todos os aspectos pela situação, e primeiramente do Ocidente e ao Extremo-Oriente? Em seguida, essa mudança conhecerá outras dessas que já se aprumam para emergir.

			Tradução:

			Maria Luiza Berwanger da Silva 
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			POTENCIAL DA SITUAÇÃO 
(versus INICIATIVA DO SUJEITO)

			1. O que a filosofia europeia propôs e terminou por constituir retrospectivamente o seu destino é que ela acabou por fixar seu ponto de partida em um sujeito-eu, constatação encontrada sendo demasiado banal, infelizmente! Para que se possa perfeitamente refletir: que, quando eu penso, eu começo por pensar, não o mundo ou as “coisas”, como faziam os Gregos, mas o “eu” que pensa; que o sujeito se coloque ele mesmo como o objeto primeiro e suficiente por si só, sobre o “mundo”, só a posteriori, a título de consequência. Sobre esse “eu penso”, cogito insular, do qual os primeiros delineamentos se encontravam em Agostinho, Descartes soube puxar o fio a partir do qual a “terra da verdade” à vista, como diria Hegel. Pois que a filosofia, começando por “duvidar”, descobre, assim procedendo, isso é fato, seu pensamento incerto e tão mal assegurado, é evidentemente secundário ao olhar desse “eu” inicial sobre a rocha que ele se pode pendurar para começar; ou antes essa dúvida é ela própria essencial já que é desse “eu” solitário, desse “eu duvido” que eu descubro que eu não posso duvidar, seja qual for a força da minha dúvida. Ora, por essa dúvida hiperbólica que acreditava, de imediato, tudo abarcar, e a partir da qual não se deixara, com certeza, de reencontrar o mundo e cada coisa em seu lugar, do qual Descartes de pronto cortou sem saber – que ele poderá mais tarde recuperar como lhe aprouver, mas somente na dependência desse ego primeiro, e que ele não poderá mais pensar de fora da parte inteira: mas que ele só poderá pensar nessa dobra do sujeito? O que remeteu Descartes de um golpe, desse golpe de mestre, definitivamente ao impensado?

			Responde-se comumente, condenando-o de um modo solene, que é do Outro que Descartes, em princípio, radicalmente desligou-se e de pronto carecendo definitivamente da co-originalidade do Tu e do Eu, do Outro e do sujeito, e isolando-se em seu solipsismo. É verdade que Descartes se desviou de pronto do dissabor hebraico – mas consistiria exatamente nesse aspecto tudo o que ele perdeu começando por esse aspecto como o fez? Eu receio que ele tenha perdido também outra coisa: aquilo com o qual só se depara hoje à margem e que, enquanto “Deus” não permanecia aí sempre, fornecendo um suporte ao estatuto do Outro, que só podia cair, quanto a ele, na fragmentação do empirismo; que nós só podemos recuperar, na Europa, não mais do que em uma bricolagem e que eu mesmo só pude começar a recuperar tão somente por esse termo mal elaborado de “situação” anteriormente antecipado. Sujeito ou situação: é aqui que o pensamento europeu igualmente, sem o saber, se bifurcou. Por que se, voltando-se tampouco arrependida sobre aquele lugar decisivo do cogito, a filosofia moderna apegou-se desde então para limpar sua falta, a relembrar e enaltecer o grande Outro, ela não teve o cuidado suficiente com aquilo que se encontrava igualmente deixado de lado, mas de maneira menos gritante porque ela não sabia propriamente como abordá-lo. A tal ponto que nós não deixamos de pensar o um, o Sujeito, em detrimento desse pequeno outro, na Europa, permanecido sem nome e sem rosto; e que nós não podemos considerar o que chamamos de nossa melhor “situação” por uma recuperação não satisfatória e uma pior continuidade.

			Sujeito ou situação: esse frente a frente se esclarece estranhamente, em compensação, pelo olhar do pensamento chinês. Que pensemos apenas sobre aquilo que chamamos “paisagem” e que é tão somente, visto em seu conjunto, o modo natural e primeiro da “situação”. Essa noção descobre-se na Europa, no Renascimento, quando começou a se pôr em evidência esse dispositivo do sujeito de que Descartes depois tirou partido magistralmente para si: a paisagem é “a parte do país”, nos diz ainda o dicionário, “que a natureza apresenta a um observador”, esse a recortando a partir dessa perspectiva e esse horizonte modificando-se em função de sua posição. O Sujeito, dito de outro modo, está diante da paisagem, exterior a ela e permanecendo autônomo; ele não se compromete com ela. Ora, a China diz, em lugar de paisagem, “montanha(s)-água(s)”, shan-shui 山水: ao mesmo tempo, aquilo que tende ao alto (a montanha) e aquilo que tende ao baixo (a água); ou aquilo que é imóvel e permanece impassível (a montanha) e o que não cessa de ondular ou de escorrer (a água); ou o que tem forma e que constitui o relevo (a montanha) e que por sua natureza é sem forma e desposa a forma das coisas (a água); ou ainda o que se oferece frontalmente à vista (a montanha) e aquilo do qual o sussurro alcança de diversos lugares o ouvido (a água)... 

			Ou ainda, justamente, dizemos em chinês, “vento-luz”, feng-jing 风景: de uma parte, o que não cessa de passar e de animar, mas que não se vê (o “vento”); de outra parte, o que traz à visibilidade e favorece a vitalidade (a “luz”). Isso dito, ou de preferência assim procedendo, a língua-pensamento chinesa nomeia, desse modo, sempre uma correlação de fatores, entrando em interação e constituindo-se como polaridade. Isso não está ausente do “sujeito”, mas aí ele se encontra imerso: ele é de início parte vital atuante desse campo tensional que se instaura e do qual não se saberia desprender. Vale dizer que ele não emerge em postura autônoma, aquela que exemplifica a autossuficiência “eu penso”, nem projeta seu ponto de vista sobre o mundo desenrolando esse tal em um panorama, do alto de sua postura, e colocando-o como objeto (“lançado” “diante” dele: “ob”-“jeto”), aquele com o qual sua vista vem deparar-se e que ele pode soberanamente “ob-servar”. Quanto à paisagem, não foi mais abordada a partir da iniciativa de um sujeito, tal qual o institui o famoso começo cartesiano, mas se concebe como um investimento de capacidades reciprocamente à obra, porque nesse aspecto revelando-se, ao mesmo tempo, opostas e complementares, no seio do qual “do” sujeito encontra-se implicado. Situação designará, assim, a título preliminar, essa rede de implicações ilimitadas no seio da qual cada uma originalmente se apreende, da qual a configuração se desenha por tensões diversas e das quais somente por abstração nós nos libertamos.

			2. Poderemos, desde então, desdobrar um tal pensamento da situação retornando a esse termo chinês do qual parti, o qual, desfazendo a oposição entre o estático e o dinâmico (traduzido tão bem por “condição” como por “evolução”, shi 势), começou por designar, nas Artes da Guerra da antiga China, o potencial de situação a explorar. O distanciamento instaurado de início é, aqui, duplo: de uma parte a situação é de início pensada como capacidade investida; de outro, ela é abordada originalmente, não de maneira especulativa, mas segundo o uso ou a função que disso resulta. Se eu traduzo, aliás, o termo chinês, é notadamente por referência à física europeia que nos ensina a calcular, sob um teorema desse nome, em função da massa de água acumulada e da inclinação da encosta abrindo-se sob ela, com qual força a água vai resvalar. Ora, é exatamente a mesma imagem que encontramos ao partir do Sunzi: o bom general manobra suas tropas, diz-se, como a água se amontoa no alto de uma encosta e na qual abrimos de repente uma brecha – ela poderá levar tudo em sua passagem. A estratégia é somente, dito de outro modo, nada mais do que tirar partido da situação, a qual sabemos mudar progressivamente como uma encosta, por meio dela desenvolvendo a propensão favorável, de modo que os efeitos disso decorrerão a partir dela própria e sem que tenhamos de forçá-los.

			A partir do momento em que a situação se revela não somente um quadro, principalmente um contexto, mas ativamente um potencial, se reconfigura do mesmo modo a relação daquele face a face de um “sujeito”. O estrategista não será mais aquele que elabora um plano em função de seus objetivos e o projeta sobre a situação, apelando ao seu entendimento para conceber esse dever ser; e depois à sua vontade para fazê-lo entrar nos fatos, com tudo o que esse “fazer entrar” pode implicar de força – sendo justamente o “entendimento” e a “vontade” as duas faculdades mestras do sujeito da Época Clássica, na Europa. Mas o verdadeiro estrategista seria aquele que sabe discernir, ao mesmo tempo, detectar e apreender por si só a situação na qual ele se encontra envolvido, e não aquele que a reconfiguraria idealmente em seu espírito, os fatores favoráveis, fatores “portadores” como se diz, segundo os quais ele poderá ganhar continuamente em propensão, mesmo sem que os outros se deem conta disso, e inverter a situação em seu proveito. 

			O que significa que a eficácia não vem mais estritamente de mim, sujeito da iniciativa, concebendo e querendo, construindo idealmente um plano e depois se consagrando em aplicá-lo, segundo a boa velha relação teórico-prática da qual a Europa não se desligou; mas ela desenvolve por si a mesma situação se eu sei a partir daí diagnosticar o potencial em meu favor, a título de fatores portadores, depois explorá-la gradualmente. A situação não será mais, desde então, esse dado inquieto e resistente, ao qual devo impor meu plano preparado anteriormente, mas uma mina da qual eu explorarei os filões, tal um campo de fontes diversas das quais eu seguirei os sulcos, como uma rede de oportunidades diversas sobre as quais aprendo a “surfar”. “Surfar” ou, como se diz, fatores “potenciais”: dever-se-ia justamente prestar atenção um dia a essa imagética reivindicada pela experiência, experientia reclamante, imagética do que não é mais o ativo ou o heroico, mas do flexível e do fluido, e a fazê-la entrar no campo de nossa reflexão. É porque o Sunzi começa por nos ensinar a “avaliar” (“especular”, antigo sentido de ji 计) o potencial de situação investido entre o adversário e eu, e isso identificando, item por item, de qual lado se inclinam favorável ou desfavoravelmente os fatores que aí se conjugam (de qual lado a relação entre o príncipe e o general é melhor, ou entre o príncipe e o povo etc.;  ou de qual lado os espiões são os melhores etc.). Ao invés, pois, de elaborar um plano, eu traço um diagrama de fatores e vetores em jogo, a lição sendo que, antes de iniciar o combate, eu devo ter de fazer oscilar massivamente o potencial de situação para o meu lado: o que faz com que, quando enfim eu inicio o combate, eu já o tenha ganho; o inimigo já está derrotado.

			3. Ora, “situação”, se eu me reportar ao léxico europeu, designa “o conjunto de circunstâncias nas quais nos encontramos” – como se isso fosse suficiente. Mas “circunstância(s)” esfarela indefinidamente a situação por seu plural que fragmenta e justapõe (espacial, temporal, aspectual etc.). Em consequência, circunstância é uma noção fraca, acomodada no último dos casos em latim e cujo semantismo europeu deixa por demais aparecer o estatuto ao mesmo tempo acessório e composto. “Circuns”- “tância” (do mesmo péri-stais peri–stasiz em grego, Um-stand em alemão): a circunstância é aquilo que “se sustenta” “em torno”. Mas em torno do que, se isso não é precisamente a perspectiva de um Sujeito soberano que de imediato predomina? Longe, pois, de ser tão neutra quanto parece, “cincon-stante” é um termo que, sem razão, ao mesmo tempo, estabiliza e marginaliza, o sujeito aí se representando tal uma ilha contra a qual o fluxo movente das circunstâncias vem bater. Do mesmo modo, as circunstâncias são inevitavelmente fonte de “fricção”, constatava Clausewitz, elas que sobrevêm inopinadamente perante o plano preparado com antecedência e são ao que esse deve progressivamente levar ao insucesso e atormentar-nos. Ora, pensar a situação como potencial toma exatamente o contrapé desse negativo e o reverte: no lugar em que a circunstância adventícia se ergue como um obstáculo, fazendo derrapar a modelização, a própria evolução da situação e seu dinamismo em renovação (o que expressa mais fortemente o termo shi 势) são aquilo sobre o qual, não tendo o espírito alojado por nenhuma projeção, posso não cessar de me apoiar para fazer inclinar o situacional em minha vantagem e progressivamente dele tirar partido.

			Disso deduziremos com facilidade as consequências sobre um plano operacional e relativo a todo “gerenciamento”. Não haverá, desde então, que se preocupar mais com o “acaso”, ou com a “chance”, nem que se inquietar com deuses e com o destino nem consultar a sorte, somente contar com um “golpe de gênio” (outra grande falha feita em nossa racionalidade do sujeito: quando deixamos tombar todos os planos preparados com antecedência e quando reagimos com pressa àquilo que surge das circunstâncias): a vitória é tão somente o resultado do potencial de situação empenhado ou, como diz lapidamente Sunzi, na guerra, a vitória “não desvia”, bu te 不忒. Isso significa, da mesma forma, que a batalha é ganha antes mesmo que o combate comece; enquanto as tropas derrotadas são aquelas que “só procuram a vitória no momento do combate”, esperando um sucesso do que foi combatido. Disso se deduz, enfim, que o bom estrategista é aquele do qual nem mesmo se nota a estratégia e do qual não se busca “louvar”: que soube tão bem detectar os fatores favoráveis logo de início e fazer evoluir continuamente o potencial de situação em seu proveito que, quando ele alcança a vitória, todo o mundo julga seu sucesso “fácil” e sem mérito, tanto parece naturalmente trazido pela situação quanto parece já garantido de antemão. Esse “sem mérito” é o grande mérito, do que deixar o Sujeito de glória despeitado – por isso a China, compreende-se agora, não concebeu epopeia. 

			Há já nesse sentido, em todo caso, começar a esclarecer o que é uma situação, separando-a do estatuto do acidental tanto quanto do circunstancial. Ou, para dizê-lo primeiro negativamente, eu não estou “em” uma situação como em um lugar – um “sítio” – nem mesmo como o piloto em seu navio, para retomar outra vez a célebre comparação; tampouco a situação é de ordem do “acidente” frente à essência de um Eu-sujeito. Aliás, é justamente a gramática de nossas línguas, na Europa, seu sistema fechado de reação e de preposições, e primeiramente sua morfologia dos casos, que acomodou o circunstancial em grupos, como os últimos complementos. Mas eis que me encontro sempre implicado, pelo situacional inerente ao fato do existir, em um campo tensional de fatores e vetores diversos que, do próprio fato de sua correlação, está necessariamente em transformação; e que, pois, no seio do qual eu sou eu mesmo em uma relação contínua de interação que, como tal, “me” constitui em retorno. A autonomia ou a independência do sujeito não é mais a de um predicado absoluto, mas só tem a extensão enquanto margem de manobra segundo a qual se forma, adaptando-se sua conduta: sem que disso, portanto, se desprenda radicalmente uma “intenção”, “pura”, transcendendo abruptamente todos os dados, sua “boa” ou “má” vontade.

			Compreender-se-á melhor também, desde então, porque o pensamento chinês, refletindo em termos de atualização e de configuração (noção de xing 形), de propensão e de potencial de situação (noção de shi 势), e, por trás dessas noções, em termos de fluxo e de energia, o qi 气, e não de Ser ou de Agir, indo juntos, é o único a ter explicado bem cedo a concepção estratégica. Clausewitz podia apenas constatar, no início do século XIX, o insucesso do pensamento (europeu) ao pensar sobre a guerra, essa sendo, ele reconhece, um fenômeno que “vê e reage”; não se fazendo de um só lado de um sujeito insular, mas implicando, desde o início, um adversário. Ora, é o que precisamente a China, pensando em termos de polaridade, se encontrava “à vontade” para pensar. Compreende-se igualmente que o livro fundamental da cultura chinesa tenha sido esse Classic du changement, “livro” sem logos nem muthos, sem discurso argumentado nem mesmo Narrativa ou Mensagem, mas composto somente, no início, por dois tipos de traços, pleno e partido, duro e maleável, yang ou yin, — e – –, representando a polaridade da obra e sobrepondo-se em figuras: essas se transformando umas nas outras, simbolizarão tantas situações lendo-se elas próprias, traço após traço, em sua evolução. Isso para identificar, fruto antigo da adivinhação, como cada situação é levada ela própria a oscilar, pelo único jogo de seus fatores (a única relação interna desses traços), de maneira “favorável” ou “nefasta”. Ainda será necessário, para apoderar-se desse jogo de energias, para estabelecer uma relação com essas figuras, ser testemunha somente do que eu não vejo, como nomear de outra forma, a não ser abrindo uma brecha em nosso vocabulário, como “disponibilidade”, iniciando essa por dar uma folga à iniciativa e à vontade. Pois deveremos tentar desfazer, correlativamente à ontologia do Ser servindo de assento ao conhecimento, a ontologia do Sujeito servindo de pedestal à liberdade.
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			Disponibilidade
 (versus Liberdade)

			1. Disponibilidade é uma noção que permaneceu subdesenvolvida no pensamento europeu. Ela se refere principalmente aos bens, às posses ou às funções. Por outro lado, de maneira nenhuma, ela toma consciência de um eu-sujeito. No máximo é um termo gidiano: “Eu dizia que toda novidade deve nos encontrar sempre inteiramente disponíveis”. Em consequência disso essa noção não pertence à ordem da moral, muito menos àquela da psicologia, não é prescritiva (ou então nós não saberíamos precisar do quê) nem descritiva (explicativa), não pode, assim, se pensar nem como virtude nem como faculdade. Ora, tais são, com efeito, os dois grandes pilares ou os grandes referenciais sob os quais nós erguemos nossa concepção do sujeito na Europa. Esta é apenas uma noção que se vê deixada em estado de uma vaga injunção; ou se não verte no subjetivismo e sua fácil agitação, àquele mesmo cujos propostos gidianos permanecem marcados. Resumindo, ela não entrou em uma efetiva construção da nossa interioridade. Bem que possamos recorrer a um modo familiar, deslizar o termo para a banalidade de nossas frases como uma lembrança do bom senso – e talvez mesmo não saberíamos, a partir de então, ignorá-lo (segundo o famoso: “Mas sejam disponíveis!”) –, todavia, o fato é que não vamos de maneira nenhuma além disso. A possibilidade que, seguindo essa lógica, elaboremos uma categoria inteiramente à parte, ética e cognitiva ao mesmo tempo, não se desenvolveu. 

			Ora, por que esse subdesenvolvimento? Não seria isso justamente o que faltaria para promover a disponibilidade na categoria tanto ética quanto cognitiva, que saindo, enfim, dessa velha parceria entre a moral da psicologia, das virtudes e das faculdades, nós modificamos profundamente a própria concepção do nosso ethos? Pois, discretamente, sem avisar, escorregada incidentalmente entre nossas frases, essa noção não inicia menos surdamente uma revolução. Ela sabota a estrutura em função da qual nós nos representamos: o sujeito se concebe nela, não mais no pleno, porém no vazio. Dessa maneira, ela chama para uma inversão mais profunda, mais inteira, mais próxima de sua origem, muito mais do que inversões de valores anunciados. Isso se trata, com efeito, de nada menos, para o sujeito, do que renunciar a sua iniciativa de “sujeito”. De um sujeito que desde o primeiro instante presuma e projete, escolha, decida, se fixe fins e se dê os recursos. Mas, se ele renuncia momentaneamente a esse poder do controle, ao qual a disponibilidade é bem-vinda, é porque ele teme, então, que essa iniciativa à qual ele se impõe bloqueie e seja intempestiva; que ela o feche à “oportunidade”, o bloqueie em um encontro a sós estéril com ele mesmo e que não o faça mais acessar. Mas acessar o quê? Justamente, ele não sabe “o quê”. Se o sujeito renuncia ao seu próprio apêndice, desafia sua própria propriedade e “libertinagem”, é porque ele pressente que o privilégio que ele atribui a ele mesmo, ligando-o a ele mesmo, o feche em limites que ele não pode nem mesmo suspeitar. 

			No que já compreendemos que não se tratará de uma categoria renegada, de algum convite à passividade; mas, ao contrário do solipsismo (do sujeito) e de seu ativismo. Não se trata também de se voltar a um outro poder (a um outro Sujeito); dito de outra maneira, de transferir o controle a Deus, como o fazem tão bem os quietistas. Não, esse desligamento da disponibilidade é uma tomada e não é nem mais hábil, porque é fluida, não comprimida, não parada: a noção, ao mesmo tempo que ela é ética, é estratégica. “Tomada” tão mais eficaz que ela não se localiza mais, não se especifica mais, não se impõe mais. Ela é tão mais continuamente ajustada que, não visando mais, ela não decepciona nunca nem é desprovida; ela não é nem desviada nem fragmentada. “Tomada” um tanto quanto ampla – ou melhor, ela não conhece mais limite ou extremidade – pela única razão que ela não se dá mais um caminho a seguir, um objetivo a satisfazer, uma busca a realizar, um objeto a apreender. Pois essa “tomada pelo desligamento” não está mais orientada, ela não projeta mais. Ela não tem sombra, não está mais conduzida por uma intencionalidade, mantém, consequentemente, toda igualdade. Sua captura está plenamente aberta porque ela não espera nada para captar. 

			É preciso compreender, segundo o termo, a fonte que identifica sua composição. Nesse dis- da disponibilidade não se entende somente o apagamento de toda oposição mais ainda a difração azimute da “posição” e, por conseguinte, sua dissolução. Mesmo que, segundo o adágio, toda determinação é negação, e toda posição é ao mesmo tempo privação de outras possíveis. Toda posição é uma im-posição. Ora, se dispor é adotar uma certa ordem e organização, a disponibilidade torna-as dúcteis pela coexistência que ela abre, retirando dali toda modalidade particular que fixa e que focaliza. A “abertura” que ela exprime não é mais um voto piedoso, algum sucedâneo do religioso sonhando de desfecho pelo desvelamento – tema prolixo hoje em dia; mas ela encarna efetivamente na conduta e na atitude, ou ainda mais rigorosamente, eu disse, em estratégia. Diante disso, as “virtudes” e as “faculdades”, em efeito, não podem mais parecer, a jusante, que dispersão e perda: se especificando uma em relação à outra, elas se afirmam cada uma em detrimento das outras; da mesma forma que, apropriando-se imediatamente de uma autonomia, sua autoafirmação não anda sem forçagem. Ora, a disponibilidade confunde (compreende) esse plural da sua diversidade em uma mesma e igual potencialidade; do mesmo modo que, não fixando nem opondo nada, ela permanece aquém do esforço e do afrontamento. 

			O conhecimento, não sendo mais orientado, torna-se, na disponibilidade, uma vigilância que não se deixa reduzir por nenhum monopólio; ou melhor, não se deixando mais codificar nem assinar, torna-se capacidade de esgotar ou de explorar indefinidamente, sem perda, pois que, sem exclusão nem retesamento. Compreendemos que, promovendo a figura autônoma do sujeito e sua estruturação interior pensada a partir de suas faculdades, como propriedades, e então à parte do fluxo do mundo, o pensamento ocidental fez empecilho a uma tal capacidade de “abertura”, com exceção de tratá-la como revanche e compensação sob um plano mítico; e que valerá melhor, para pensar uma tal disponibilidade sem deixá-la ir em direção ao quietismo, de conceber essa abertura como uma maneira de operar: de não mais separar o ético (ou o teórico) de uma parte, o estratégico de outra; ou como é globalmente para o pensamento chinês, a sabedoria e a eficácia. Noção balbuciante, a disponibilidade descobre, com efeito, na China, a essência do pensamento.

			2. Pois o que toca, a partir do momento em que entramos no pensamento chinês, é constatar o que eu entendo aqui por disponibilidade, longe de voltar às abordagens cognitivas autorizadas, estabelecidas nas nossas faculdades, que constituem a própria condição; ou que, longe de permanecer uma noção embrionária, não valendo nada quanto a título de injunção familiar, concedida como válvula aos nossos rigores, tal um laxismo necessário e confiado à parte, a disponibilidade é, mais perto da origem de todas as virtudes, ao princípio mesmo do comportamento do Sábio. Mas, “princípio” não princípio. Pois, em princípio, erguer a disponibilidade a contradiria pela mesma razão que a disponibilidade é uma disposição sem disposição imóvel. Sobre o qual se entende que todas as escolas chinesas a abordam de uma maneira ou de outra e isso desde a Antiguidade (o que eu chamo um fundo de entendimento do pensamento). De bom grado, eu resumiria assim o ensinamento do pensamento chinês: é sábio quem sabe acessar a disponibilidade – isso é o suficiente. É por isso que o pensamento chinês nos surpreende pelo seu antidogmatismo (mas que compensa socialmente o ritualismo).

			Assim segue desde a fórmula de Entretiens de Confúcio (IX, 4), a qual me serviu como ponto de partida em um ensaio anterior:

			Quatro coisas que o mestre não tinha: não tinha ideia, não tinha necessidade, não tinha posição, não tinha eu.

			Pois a evidência chinesa (eu falo “evidência” porque isso não é questionável) é que “ter uma ideia”, ou melhor: avançar uma ideia, já é deixar os outros à sombra; é privilegiar um aspecto das coisas em detrimento dos outros e afundar na parcialidade. Pois toda ideia avançada é, ao mesmo tempo, um posicionamento tomado sobre as coisas, impedindo de considerá-las em seu conjunto, sobre um mesmo plano e igualmente. Entramos na preferência e na prevenção. É necessário ler a fórmula no seu encadeamento. Se avançamos uma “ideia”, nos é imposto uma “necessidade” (algum “é preciso” projetado sobre a conduta); por conseguinte, desse “é preciso” ao qual nós prezamos, resulta uma posição imóvel na qual o espírito estagna e não evolui mais; enfim, desse bloqueio em uma “posição” sucede um “eu”: eu fixo no seu rotineiro e apresentando um caráter. Esse “eu”, emperrado na sua “posição”, perdeu sua disponibilidade. Ora, a fórmula também dá voltas: que o comportamento está fixo em “mim”, esse “eu”2 avança uma “ideia”, essa aqui se impõe em “necessidade” etc.

			Em Entretiens de Confúcio, as fórmulas abundam neste sentido: o homem do bem está “completo” (II, 14), quer dizer que ele não perde de vista a globalidade, não deixa o campo dos possíveis se estreitar de nenhum lado. Ele não “se orienta nem a favor nem contra”, mas se “inclina” ao que chama a situação (IV, 10). Ou ainda, Confúcio diz dele mesmo, “ele não é nada que eu possa ou que eu não possa” (XVIII, 8). O Sábio, dito de outra maneira, mantém todos os possíveis abertos, ele não exclui a priori nenhum e se mantém na coexistência. É porque ele está sem caráter e que não saberíamos qualificá-lo: seus discípulos não sabem o que dizer dele (Entretiens, VII, 18). Ou ainda, quando classificamos os sábios em categorias – os intransigentes, de uma parte, que recusam de se sujar um pouco as mãos pelo bem do mundo e, de outra, os complacentes prontos a qualquer negócio para salvá-lo –, o que diríamos de Confúcio? Ele é intransigente? Ele é complacente? Onde o colocar (à qual “posição” atribuí-lo) nessa tipologia? “Na da sabedoria, responderá laconicamente Mencius (V, B, 1), ele é o momento”: tão intransigente quanto os mais intransigentes, quando isso o convém; tão complacente quanto os mais complacentes, quando isso, igualmente, o convém. Ele não está mais preso nem a nenhum dos dois, somente o “momento” faz referência. Pois a “sabedoria” está sem conteúdo que a oriente e a predisponha; ou então, nada mais tem do que um único conteúdo para tornar-se disponível à ocorrência, renovando-se inesgotavelmente, do momento.

			Disso, compreendemos que o “meio termo”, tema fastidioso se é que realmente ele o é, e que acreditaríamos derivar da sabedoria das nações, tão banal ele é, uma espécie enfim de platitude. Ele ganha uma atenção inesperada. Ele é, não mais trivial, mas radical. Ele não consiste mais a resistir em um meio friorento, medroso, à meio caminho dos opostos e temendo o excesso (“isso já é o suficiente”3 como diz o provérbio): evitando, assim, prudentemente de se aventurar de um lado como de outro e de afirmar fortemente sua cor. “Mediocridade” que não é “dourada”, como falamos, mas que é terno; mas que é “cinza” (fala Wittgenstein: “como uma cinza fria, cinza, que cobre a brasa”). Não, o meio termo, para quem sabe o pensar com vigor (Wang Fuzhi), é poder fazer um tão bem quanto o outro, quer dizer, ser capaz de um extremo como do outro. É nesse “igual” de igual acesso a um quanto ao outro que está o “meio lugar”. Três anos de luto pela morte de seu pai, nos falam, não é muito; mas beber até perder as contas durante um banquete também não é muito – eu não exagero de nenhum lado (mas eu vou ao extremo de cada possibilidade, preencho completamente cada exigência). O risco é que, estagnando-se de um lado, fechamo-nos a outra possibilidade e perdemos, assim, a ocorrência. Pela oposição ao que a disponibilidade será manter o leque completamente aberto – sem retesar nem evitar –, de maneira a responder plenamente cada solicitação que passe, quer dizer, sem deixar nada de lado nem se rebaixar; e isso desde que nenhum caráter ou nenhuma sedimentação interior não cause obstáculo a essa flexibilidade. 

			O pensamento chinês soube perceber principalmente qual é a diferença entre – “sustentar o meio” e “sustentar-se ao meio” (ficar preso). Tem-se, de um lado, aqueles que, segundo essas rubricas marcadas, não sacrificariam um fio de cabelo para o bem do mundo, do outro, aqueles que estão prontos a se aniquilar pela sua salvação, um “terceiro homem” (Zimo), sustentando o meio entre essas posições adversas, parece “mais próximo” (Mencius, VII, A, 26). Mas, desde que ele “se sustenta a esse meio”, “sem ponderar a variedade dos casos”, é como “sustentar uma só possibilidade” e “perder cem outras”; e então “retirar a via”. A partir do momento que nós nos sustentamos a (uma posição), um “eu” se solidifica, o comportamento estagna, algum imperativo ou algum “é necessário” se estabiliza e não estamos mais em harmonia: a plenitude perde amplitude e não reagimos mais à diversidade que se oferece. Pois a disponibilidade, como disposição interior sem disposição, abrindo-se a essa diversidade, faz par com a oportunidade, o que nos vem do mundo como “a seu porto”: está disponível quem sabe, também disse Montaigne – mas até onde ele o incentiva à disposição do conhecimento? – “viver o presente”.

			Pois esse pensamento da disponibilidade fez, na China, do escavamento do espírito, a condição mesma do conhecimento: o “conhecer” chinês não é tanto de se fazer uma ideia de, mas de estar disponível à (cf. Xunzi, chap. “Jiebi”). Uma evacuação interior se produz, não pela dúvida eliminando os preconceitos, mas por um abandono ou libertação generalizada que se opera menos no nível do intelecto do que do comportamento. Daí vem o denegrir que restabelece sua amplitude ao acesso. É necessário cuidar para deixar seu espírito se tornar um espírito “acontecido” (cheng xin 成心), também fala Zhuangzi. Espírito acontecido, endurecido, constituído, cuja atividade logo se paralisa e que se empareda em sua perspectiva: que se torna, sem perceber, um ponto de vista. Pois, a primeira exigência é, sem mais projetar preferência ou reticência, suportar todas as coisas “igualmente” (segundo o mestre palavra do seu pensamento: qi 齐, no “Qiwulun”). É mesmo, mostra de maneira pertinente Zhuangzi, porque ele sabe suportar tudo sobre o pé da igualdade, está em medida de alcançar as essências não diferenciadas, “taoísta”, que ensurdecem todas as diferenças, que o Sábio está disposto mesmo a acolher a menor diferença na sua oportunidade, sem reduzi-la ou perdê-la. O “eu”, não criando mais obstáculo (o que não significa “perder seu eu”, wang wo 忘 拔), pode, então, escutar todas as músicas do mundo, diversas em sua origem, em seu “assim” espontâneo, como elas vêm, segundo seus desejos, acompanhando seu desdobramento singular (xian qi zi qu, Guo, p. 50).

			3. Ora, enquanto a disponibilidade é uma noção de base do pensamento chinês, todas as escolas chinesas concordam com ela sem mesmo suspeitar o partido escolhido, é bom reconhecer, ao contrário, que o pensamento europeu, do seu lado, encontra-se desconfortável para compreendê-lo: ele o encontra somente através e pena para encontrar seu conceito. Por que Freud, por exemplo, não retorna à regra da “atenção igualmente flutuante”, gleichschwebende Aufmerksamkeit, necessária ao psicanalista durante a cura – maneira também de sinalizar, me parece, em direção ao recurso prático, ou melhor, estratégico, da disponibilidade – somente fazendo “máquina reversa”, recuando, ele nos confidencia, e seguindo ao que ele pontua como as falhas de sua própria experiência (“Conselhos aos médicos no tratamento psicanalítico”, 1912)? E, ainda, a fórmula não beira à contradição: “atenção” porém “flutuante”? O espírito se tenderia em direção, mas sem nada de particular em direção ao que ele se tenderia; ele se concentra (atenção), mas sobretudo ao mesmo tempo (o que vale dispersão?). Ou por que, na obra de Heidegger, a “abertura” que ele defende como acesso à verdade (Offenständigkeit), que ele precisa que, sendo antepredicativa e valendo como “comportamento” (Verhalten), consiste em um “deixar ser”, l’Eingelassenheit, dito de outra maneira, como um “abandono ex-sistant”4, ele devia fazê-la entrar, à força, me parece, debaixo do painel da Liberdade, Freiheit? Não era traí-la voltando à nossa categoria mestra? Vejo, aqui, mais o “reencapsulamento”, para retomar um de seus termos, nessa noção maior do pensamento europeu, cuja análise fenomenológica tendia precisamente a sair – e o número de comentadores não foi integrado a isso?

			Ou bem não é necessário cavar mais amplamente a distância e considerar que a dificuldade europeia em pensar a disponibilidade não se compreende, somente, de maneira justa ao olhar da noção de liberdade – noção relativa – que prevaleceu na Europa e bloqueou seu desenvolvimento? Também, quando um número de intelectuais chineses contemporâneos reivindica um pensamento da liberdade (ziyou 自由, termo traduzido do Ocidente) em relação ao pensamento chinês de antes da ocidentalização (principalmente em relação ao Zhuangzi), organizando sob esse termo o que eu acabei de chamar “disponibilidade” (zizai 自往 eu traduziria em chinês), não se trata de uma disputa terminológica e o caso é o de uma lógica de conceitos. Eu empurrarei, na realidade, essa oposição até a exclusão recíproca: a Europa desconheceu esse recurso da disponibilidade porque ela desenvolveu um pensamento da liberdade, e o inverso é verdadeiro para a China. As duas noções, não seriam elas, na realidade, antagonistas até a contradição, ao invés de serem sinônimos banais, como o acreditamos ordinariamente? Pois a liberdade reivindica uma efração em relação à situação na qual o eu se encontra implicado e é essa emancipação que promove precisamente esse aqui em “Sujeito”, apropriando-se de uma iniciativa. Ela exige uma extração de sua parte que faça sair, pelo seu poder de negação (a potência do negativo na qual prevalece o Sujeito), as condições acordadas. A liberdade promove esse ideal, dito de outra maneira, pela ruptura – não pela “abertura” – com a ordem do mundo.

			Ou melhor, é necessário distinguir do que os Gregos chamaram “liberdade”. De uma parte, é a possibilidade de fazer o que me agrada, a meu ver e sem ser impedido (o que eles nomeavam exousia ἐξουσία), e que eu reconheço de bom grado que ela deva encontrar-se comunemente em diversas culturas, incluindo na China; mesmo que o pensamento chinês se desdobrou e enriqueceu particularmente esse sentido (xiao yao you 逍逆游, a primeira palavra de Zhuangzi: “evoluir” confortavelmente e sem obstáculo). Ainda, é o que eles chamaram eleutheria ἐleυqerία e que é, primeiramente – já em Homero –, a condição do homem livre entendida pela oposição, a do escravo (perdedor, quando ele é vencido, nesse “dia da liberdade”). Ora, é muito boa essa segunda experiência que os “Gregos” forjaram (ou que os forjou), primeiro em um plano político, essa das pequenas cidades resistindo ao vasto império – à fratura dos dois continentes – e recusando submeter-se ao poder do Grande Rei (as guerras médicas); em seguida, pela instauração deliberada de instituições propriamente políticas desapegadas dos laços naturais de parentesco (a democracia perante a poderosa herança gentílica); depois, quando a Cidade se desfez, como emancipação interior do indivíduo pela dominação sobre suas paixões e, de início, sobre suas “representações”, phantasiai (que conhece seu desenvolvimento pleno com o estoicismo). Eis aqui que a Liberdade é o produto de uma invenção (mais do que uma “descoberta”, como tanto se falou), que, finalmente, é muito singular, mas que esquecemos das perspectivas tomadas na Europa, de tanto que as assimilamos. Ao ponto que o pensamento clássico pode colocar como “universal” fundar-se sobre as leis da liberdade, essa sendo compreendida como autonomia e de uma outra ordem que as leis naturais, não mais física, mas metafísica, encontrando-se criada em absoluto.

			O contrário da liberdade é a servidão, como cada um sabe, mas seu contraditório seria a disponibilidade, desdobrando uma relação harmoniosa, não de emancipação, mas de integração, com a ordem das coisas. Ou, se emancipação também existe no pensamento chinês, principalmente em Zhuangzi, perante os obstáculos da vida no mundo, uma tal “desconexão” nos faz abraçar melhor o curso natural das coisas (ziran 自然), que ela não se constitui em ideal erguido pelo corte e separação de com o mundo. Ao invés de nos separarmos do mundo para tornarmo-nos independentes, uma tal disponibilidade nos insere nele, nos conectando com seu desenvolvimento e nos leva a explorar seus recursos sem o encarar. Um eu sabe tão bem se conduzir que ele se desfaz como “eu” e se encontra implicado respondendo a sua incitação – imediata-imanente – liberada das excitações artificiais. Digamos as coisas novamente, tomando distância e em grande escala: a China, tão vasto império, não gerou, como os Gregos, uma luta pela independência cívica; ela concebeu o político no simples prolongamento das estruturas familiares – essa ordem política reproduzindo a espontaneidade e a vocação reguladora (sob a figura do rei-pai) –, e não para separar-se dele; e, no plano moral, ela convocou a “triunfar de si-mesmo”, mas para voltar a essas normas comportamentais e sociais – propriamente integrantes – que são os “ritos” (segundo o preceito de Confúcio: ke ji fu li). É por isso que ela concebeu não a violação e a desalienação do sujeito pela Liberdade, mas essa capacidade que, abrindo a posição de todos os lados e não se fechando em nenhum, tendo todas essas possibilidades à igualdade, mantém o sujeito embaixo (não tético) e o alinha como o que o vem do mundo – por isso que ele confia originalmente no mundo. 

			Tradução: 

			Bia Isabel Noy 

			

			
				
					2 No original, o autor utiliza “moi”. A distinção entre o “je” e o “moi” não é feita em português.

				

				
					3 Tradução do provérbio: “point trop n’en faut”.

				

				
					4 “Ex-sistant”: a separação da palavra existe para demarcar o que está fora e consequentemente não pode ser abarcado. 
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